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EPÍLOGO: O TERRITÓRIO DA ATENÇÃO BÁSICA: MÚLTIPLOS, 

SINGULARES OU INEXISTENTES? 

 

A. Sistematizando os Discursos sobre o Território da ABS 

 

Nos capítulos anteriores destacou-se a arquitetura do processo de construção histórico 

da Atenção Básica no campo das políticas de saúde no Brasil, designada no discurso do 

gestor federal “como porta de entrada preferencial do SUS”. Foram vistas as primeiras 

concepções no marco dos anos 70-80 - como “cardápio básico de serviços e ações de 

saúde”; em seguida como “APS seletiva”- por meio de programas de extensão de 

cobertura para populações pobres em áreas de alta vulnerabilidade sócio-sanitária; se 

amplia e ganha visibilidade com o PACS e o PSF nos anos 90, e em 2006, se consolida 

nos moldes de “APS abrangente”, fundindo o PSF com o PACS em uma “estratégia 

centrada na saúde da família como modelo de Atenção Básica centro ordenador das 

redes de atenção no SUS” (MS, 2006:2). 

 

Nesse percurso muitos sentidos foram atribuídos a categoria território subjacente ao 

discurso do gestor federal, nos documentos e artigos pesquisados. A interpretação 

realizada na pesquisa documental, por meio da análise de discurso, pode destacar quatro 

conjuntos enunciativos -, em cujas formações discursivas os sentidos do território foram 

sendo alterados, de acordo com alguns pressupostos: a) as concepções de saúde-doença-

cuidado; b) o paradigma sanitário; c) o modelo de atenção; d) a organização das práticas 

e, e) as relações de poder que forjaram as políticas nos períodos: 1960-1975; 1976-

1985; 1986-1996; 1997-2006.  

 

Destacam-se nas quatro formações discursivas algumas enunciações nas quais estão 

metaforizados os sentidos do território na saúde:  

• Primeira Enunciação (1960-1979): território-dominação - Estado centralizador, 

autoritário e coercitivo; desenvolvimentismo econômico; concepção de saúde 

voltada para o controle de foco da doença; paradigma sanitário mecanicista - o 

corpo humano comparado a uma máquina que pode ser decomposta em suas 

partes constitutivas para intervir sobre elas; práticas de saúde centradas na ação 
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médica e no saneamento do meio pautado na versão ‘macia da eugenia’59; 

sistema de saúde conformado por verticalidades na oferta de atenção – ações 

curativas individuais desenvolvidas em hospitais e pela previdência social; 

território da saúde com o sentido de espaço de intervenção política e, nenhuma 

(inexistência) apropriação pelos atores que o produzem – um espaço opaco onde 

apenas um ator social realiza seu projeto político, pelo uso da dimensão jurídico-

política na esfera federal, efetivando a coerção-regulação sobre o corpo social. 

• Segunda Enunciação (1980-1987): território-função - Estado centralizador e 

autoritário sob forte pressão de movimentos contra-hegemônicos na sociedade e 

na saúde (MRS), aspirações democráticas; crise econômica e fiscal; concepção 

de saúde voltada para doentes/doenças e medicalização dos problemas sociais; 

paradigma sanitário assistencialista; sistema de saúde centrado nas verticalidades 

na oferta de cuidados de saúde, com introdução de horizontalidades - atenção 

primária restrita e vigilância; território da saúde com o sentido de espaço 

organizador de ações e serviços, novos conteúdos – cultural e social -, 

incorporação de novos atores - os municípios e movimentos de resistência-

apropriação por parte da população usuária. 

• Terceira Enunciação (1988-2001): território-apropriação - Estado democrático 

– nova constituição voltada para o cidadão e a cidadania, o direito a cidade e a 

saúde; globalização econômica e neoliberalismo político; concepção de saúde 

ampliada – qualidade de vida; paradigma sanitário da produção social da saúde; 

sistema de saúde universal, descentralizado, hierarquizado e com participação da 

população; práticas sanitárias com predominância das horizontalidades, 

desenvolvidas em recortes territoriais (DS) por um conjunto de ações básicas de 

saúde – PACS, PSF, concepção ampliada de APS e ações de vigilância 

(epidemiológica, sanitária, ambiental e do trabalhador); foco na 

                                                           

59Segundo Miskolci (2006) a eugenia emerge na Grã-Bretanha, em fins do século XIX, como um saber 
comprometido com idéias políticas conservadoras, nacionalistas e racistas e se dividiu em dois ramos. 
Grã-Bretanha, Alemanha e Estados Unidos formam o ramo "duro", baseado na concepção de Mendel 
sobre a hereditariedade. Nessa concepção, a hereditariedade não sofria influência do meio e, portanto, 
a preservação da "pureza" de certas "raças" era uma necessidade para evitar o fantasma da 
degeneração. Na América Latina (AL), ao contrário, constituiu o ramo "macio", influenciado pelas 
teorias de Lamarck e, portanto, pela idéia de que a hereditariedade era determina tanto por fatores 
internos - "raciais", quanto a fatores externos - influência do meio. A versão dura resultou em práticas 
de controle da reprodução chagando até ao extermínio de grupos étnicos, enquanto a versão “macia” 
originou, particularmente, políticas públicas de higienização do espaço urbano e controle de 
populações. Ver: Stepan NL. A hora da Eugenia: Raça, Gênero e Nação na América Latina. Rio de 
Janeiro: Editora Fiocruz; 2005. 
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municipalização; território da saúde com o sentido de espaço local, de processo, 

entendimento dos seus usos por meio da análise de situação de saúde e 

condições de vida das populações, valoração da dimensão apropriação-

resistência em contraposição à dominação-coerção-regulação. 

• Quarta Enunciação (2002-2006): território-transformação – Estado 

democrático provedor, governo dos trabalhadores, radicalização dos espaços de 

cidadania; inicio de novo ciclo de crescimento econômico e social – acesso de 

camadas populares a bens de consumo duráveis, diminuição das desigualdades 

sociais; concepção de saúde ampliada – promoção de saúde; paradigma sanitário 

da produção social da saúde; práticas sanitárias articuladas para incidir sobre os 

determinantes sociais da saúde (causas, riscos e danos), modelo de vigilância da 

saúde – promoção, proteção, recuperação, intersetoriais e abordagens 

transdisciplinares, predominância das horizontalidades sob a gestão dos 

municípios e verticalidades complementares – pontos de referência do sistema; 

território da saúde com o sentido de espaço relacional em movimento – híbrido, 

múltiplos poderes e lugares – redes, identidades, territorialidades, em 

permanente transformação – territorialização, (des)territorialização, 

(re)territorialização -, com predomínio das dimensões político-social e cultural  e 

dos conteúdos de resistência-apropriação. 

 
Observa-se a múltiplos usos do conceito ‘território’, nos diferentes momentos de 

apropriação pelo sistema de saúde. O sentido polifônico ao contrário do que pensa o 

senso comum que o vê como negatividade, revela na linguagem a força da palavra, que 

se reinventa a cada situação. Portanto, ‘o território’ agrega e expõe ‘novas’ reflexões e 

rupturas nas concepções da política, do sistema e das práticas dos campos da saúde 

coletiva e da saúde pública, referidas a questões centrais na relação Estado-sociedade: a 

democracia, a cidadania, os direitos sociais, as desigualdades e iniqüidades em saúde, a 

produção e a reprodução social, a comunicação, a participação, a cooperação, a 

emancipação e a liberdade. 

 

Se por um lado, essa profusão de significados imprime ao ‘território’ a força da 

transformação, por outro, a fluidez do discurso e a fragilidade da política em 

empreender as mudanças desejadas e necessárias ao sistema de saúde, para consolidá-lo 

nos moldes em que foi forjado pelo MRS, enfraquece o conceito, turva o sentidos, 

diminui as relações de poder que encerra em seus limites e descontextualiza os 
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conteúdos que lhes dão materialidade. O resultado é a ‘vulgarização’ do termo por seu 

uso inapropriado na proliferação de textos e documentos recentes, com baixa adesão dos 

atores sociais ao trabalho territorializado, em especial junto aos profissionais de saúde e 

aos usuários dos serviços. 

 

A polifonia do conceito, por outro lado, quando contextualizado alude a produções 

sociais realizadas por meio da ação humana, historicamente determinada, em um 

movimento constante de produção e reprodução da vida nesses espaços, entre fixos e 

fluxos (ações e objetos), com uma dinâmica própria em cada lugar, decorrente da 

singularidade das condições de existência (socioeconômicas, políticas, institucionais, 

ecológicas, culturais, étnicas, etc.) de cada população em certo tempo histórico, 

contribuindo de formas diversas para a produção de saúde e para organização social 

(SILVA, 1985, 1997; MENDES, 1993, 1996; PAIM, 1991, 1992, 1993, 1994, 1999; 

TEIXEIRA, 1993, 1994, 2005, 2006; COSTA & TEIXEIRA, 1999; CZERESNIA & 

RIBEIRO, 2000; SILVA, 2001; GUIMARÃES, 2005a, 2005b; MONKEN, 2008; 

GONDIM et al, 2008; MONKEN et al, 2008; BARCELLOS & MONKEN, 2007; 

SILVA-JUNIOR, 2006). 

 

O território da saúde é um espaço de produção de singularidade - sempre com limites 

que podem ser político-administrativo ou de ação de um determinado grupo de atores 

sociais. Internamente é relativamente homogêneo, com uma identidade que vai 

depender da história de sua construção, e o mais importante, é portador de poder – nele 

se exercitam e se constroem os poderes de atuação tanto do Estado, quanto das agências 

e da população.  (CLAVAL, 1979; HARVEY, 1980; SANTOS, 1980, 1988, 1992, 

1994, 1996, 1998; CORRÊA, 1995; CASTELLS, 1983; SOJA, 1993; RAFESTTIN, 

1993). Daí sua importância estratégica para as políticas sociais públicas, e para a 

consolidação de intervenções no enfrentamento de problemas e de necessidades erigidos 

por quem o habita e o produz socialmente  

 

São espaços onde se dão as acumulações (fenoestruturas ou capital social) - históricas, 

ambientais, sociais e simbólicas que podem configurar condições particulares para a 

produção de saúde-doença-cuidado.  Daí a importância do reconhecimento do território 

- da territorialização, como metodologia estratégica para a caracterização da população,  

das condições de vida, dos problemas e necessidades de saúde, das potencialidades e, 

principalmente, para avaliar o impacto dos serviços sobre o estado de saúde da 
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população (BARCELLOS, 2000; MONKEN & BARCELLOS, 2007; GONDIM et al, 

2008; MONKEN et al, 2008; GONDIM & MONKEN, 2008).  

 

Por isso, o sentido de território que mais atende às necessidades de análise das ciências 

sociais e humanas, é aquele que integra múltiplas dimensões - econômica, política e 

sócio-cultural e subjetiva. Porquanto só é possível falar em demarcação ou delimitação 

em contextos onde existe uma pluralidade de agentes, de recursos e de estruturas 

(NUNES, 2006). Donde se conclui que, a constituição dos territórios é decorrência da 

vida em sociedade, ou ainda, ‘os territórios (...) são no fundo, antes ralações sociais 

projetadas no espaço, que espaços concretos’ (SOUZA, 1995:87). 

 

Configura-se a partir da ação intencional de um ator sintagmático – um agente que 

realiza um programa em qualquer nível da realidade. Assim, ao se apropriar do espaço, 

de forma concreta ou abstrata, [...] o ator ‘territorializa’ o espaço (RAFESTTIN, 

1993:143). Significa que o território materializa as articulações estruturais e 

conjunturais a que os indivíduos ou os grupos sociais estão submetidos em um 

determinado tempo histórico, tornando-se, intimamente correlacionado ao contexto e ao 

modo de produção vigente. Este aspecto processual de formação do território constitui a 

‘territorialização’ (GIL, 2004:7). 

 

Nessa concepção, o território na saúde, não pode ser (de) limitado por um simples 

recorte político-jurídico e operacional do sistema de saúde. Deve traduzir-se 

simultaneamente, como locus de materialidade da prática social (BOURDIEU, 1983a, 

1983b, 1996) e de interação entre a população e os serviços no nível local, onde se 

encontram situadas, em delimitações singulares, populações com habitus (BOURDIEU, 

1989) e estilos de vida diferentes, que determinam e condicionam suas condições de 

existência (DONNANGELO, 1976; CASTELLANOS, 1991, 1996; LAURELL, 1983).   

 

Ao utilizar o conceito de território na saúde deve-se estar atentos para as palavras de 

SANTOS E SILVEIRA (2001: 12) “(...)o território, em si mesmo, não constitui uma 

categoria de análise ao considerarmos o espaço geográfico como tema das ciências 

sociais, isto é, como questão histórica. A categoria de análise é o território utilizado”.  

Isto é, não faz sentido pensar no território como mera marcação de uma área, é preciso 

reconhecer processos e territorialidades que muitas vezes transgridem as normas 

(genoestruturas) e os limites (fronteiras) impostos por determinados atores.  
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O que irá delimitar o território de produção social da saúde são os diálogos e as 

pactuações que possam ser realizadas entre os atores que produzem a vida do lugar. Da 

mesma forma, as intervenções de saúde só serão efetivas se compreendidas,  

visualizadas e apropriadas no território por formuladores e usuários (gestores, 

profissionais e população) das distintas estruturas prestadoras de serviços de saúde. 

Esses territórios apresentam, muito mais que uma extensão geométrica, mas, sobretudo 

um conjunto de perfis - demográfico, epidemiológico, administrativo, tecnológico, 

político, social e cultural, que os caracteriza e se expressam no espaço em permanente 

transformação (MENDES, 1993; MONKEN &BARCELLOS, 2003). 

 

Uma proposta de mudança de práticas de ABS, pautadas na ação sob territórios deve 

considerar os sistemas de objetos naturais e construídos pela sociedade, identificar os 

diversos tipos interação no território, como são percebidos pela população e, até que 

ponto as regras de utilização dos recursos e das acumulações (fluxos de produção) pela 

população promovem determinados hábitos, comportamentos e problemas de saúde 

cujas características são passíveis de identificação (GONDIM et al, 2008; MONKEN et 

al, 2008; BARCELLOS E MONKEN, 2007). 

 

Nesta abordagem, a reprodução social (SAMAJA, 2000; BARATA, 2000, 2005) está 

relacionada diretamente com a reprodução material da vida cotidiana traduzida pelas 

condições concretas de existência da população. Essa reprodução material produz 

contextos diversos onde a situação de saúde está diretamente relacionada às condições 

de vida das pessoas e dos grupos sociais. Estes contextos são constituídos por uma 

diversidade de usos, como reflexo de uma rede de interações diversas nos âmbitos : 

social, político, econômico, cultural e territorial, implicados no processo social como 

um todo.  

 

A análise social no território deve ser construída de forma a contribuir na identificação 

de informações, para operacionalizar a tomada de decisão e para a definição de 

estratégias de ação nas diferentes dimensões do processo de saúde-doença, ou seja, em 

termos das necessidades sociais; nos grupos de risco; na situação de exposição; nos 

danos e óbitos; seqüelas; e nas doenças e agravos (TEIXEIRA et all, 1998).  

 

Essas dimensões, entretanto, não estão separadas no espaço do território, se entrelaçam, 

interconectam, interagem, e muitas vezes são causas, efeitos ou condições que se 
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direcionam para configurar uma situação-problema em contextos muito particulares, 

dada a diversidade de uso do território pelos atores sociais. É deste modo, que os 

conteúdos do território podem ser acionados para potencializar a ação do Estado na 

institucionalização de políticas públicas,  na operacionalização de ações intersetoriais e 

no desenvolvimento de outras práticas de saúde que emergem do corpo social,  devido 

ao seu poder de realização - sua concretude, sintetizando a totalidade social e suas 

particularidades. 

 

Para MONKEN& BARCELLOS (2005) ao se buscar aperfeiçoar a ação institucional do 

setor saúde é preciso reconhecer nos territórios mais do que a sua delimitação “ótima” 

do ponto de vista funcional, mas percebê-lo como uma instância de poder, do qual 

participam as populações a eles adscritas. Só assim, este poder será legítimo. Para isso é 

preciso conhecer o território, sua população e os processos que aí se desenvolvem (o 

território usado), bem como reconhecer as múltiplas e diversas territorialidades 

existentes na “arena territorial”, como apontado por COX (1991). 

 

É preciso situar o setor saúde como um ator social (MATUS, 1989) a mais (e não o 

único) na arena social e política, com atribuições específicas, a saber, ajudar a construir 

ambientes favoráveis à saúde. Esta construção será tão mais sólida quanto maior o grau 

de participação dos atores implicados e respeitada suas territorialidades. Por isso, 

utilizar a categoria território como elemento estruturador das ações em saúde é mais do 

que gerar novas delimitações administrativas é buscar transformar contextos, atores e 

situações de vida e saúde em uma ação sinérgica que se configura no jogo social. 

 

As premissas de participação, pactuação, coorperação e responsabilidade solidária 

contidas nos discursos do gestor federal, são interpretadas como estratégias político-

territoriais que o sistema de saúde dispõe para colocar em prática as diretrizes da 

descentralização, da regionalização e da municipalização, de modo a assegurar os 

princípios constitucionais - universalidade, equidade e integralidade das ações, 

instituintes do SUS, como garantia a todo cidadão do direito a cidade e a saúde, 

assegurado pelo Estado (GONDIM et al, 2008). 

 

Estas estratégias serão tão mais eficazes quanto mais informados estejam os agentes do 

espaço acerca dos processos em que participam para construção dos territórios da saúde, 

concebidos como processos onde existem superposições de intenções e práticas de 
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diferentes atores e conflitos.  Essas tensões se traduzem em estruturas incorporadas – 

habitus, que os diferentes atores sociais criam a partir de seu campo de ação e de sua 

práxis no território onde busca hegemonizar seus projetos no espaço. 

 

B. Território Múltiplo e Uno – entre a práxis social e individual  

  

Ao se trabalhar com os conceitos de território, agente e poder ao longo desta tese, fez-se 

necessário, para essa conclusão, incluir a noção de habitus como uma categoria de 

análise importante para interpretação dos sentidos do território, por expressar uma 

competência prática, adquirida ‘na e para a ação’60 e que opera ao nível da consciência.  

Cria a possibilidade de incluir, na análise, a subjetividade dos sujeitos, como 

singularidades na totalidade da prática social. 

 

Manifesta-se como uma habilidade individual e social, que varia com o tempo, o lugar 

e, sobretudo, através da distribuição de poder. Pode também ser transferível para vários 

outros domínios de prática - no consumo de bens e serviços, nas escolhas políticas –, no 

interior e entre indivíduos da mesma classe e que fundamenta os distintos estilos de vida 

(BOURDIEU 1996, 1983a, 1983b, 1989).  

 

Para BOURDIEU (1996), a explicação da realidade social, em qualquer espaço, exige 

não somente o conhecimento do nível macro - das estruturas sociais, mas também uma 

compreensão das ações individuais - do habitus, que pode ser assim descrito: 

• É duradouro, mas não estático ou eterno: as disposições são socialmente 

montadas e podem ser corroídas, contrariadas, ou mesmo desmanteladas pela 

exposição a novas forças externas; 

• Possui inércia incorporada, quer dizer, na medida em que o habitus tende a 

produzir práticas moldadas depois das estruturas sociais que os geraram. Assim, 

cada uma dessas camadas opera como um prisma através do qual as últimas 

experiências são filtradas e os subseqüentes estratos de disposições sobrepostos 

                                                           
60 A filosofia da ação ou da práxis - como agir individual e social, político e ético -, condensa um 
conjunto de conceitos-chave que compõem o núcleo do pensamento de Pierre Bourdieu – habitus, capital 
social, campo social, espaço social -, os quais têm como ponto central a relação dialógica entre as 
estruturas objetivas (dos campos sociais) e as estruturas incorporadas (do habitus). Ver: KONDER, 
Leandro. O futuro da filosofia da práxis: o Pensamento de Marx no século XXI. São Paulo: Paz e Terra, 
1992. 
 



 216

(como por exemplo, o peso desproporcional dos esquemas implantados na 

infância);  

• Introduz uma defasagem, e por vezes um hiato, entre as determinações passadas 

que o produziu e as determinações atuais que o interpela;  

• Confere às práticas a sua relativa autonomia no que diz respeito às 

determinações externas do presente imediato. Esta autonomia é a do passado, 

ordenado e atuante, que, funcionando como capital acumulado - produz história 

na base da história, e assim assegura que a permanência no interior da mudança 

faça do agente individual um mundo no interior do mundo 

(BOURDIEU,1996:56).  

 

Os elementos que estruturam o habitus permitem estabelecer, as relações entre as 

diversas posições sociais que os agentes assumem ao longo de sua vida social, suas 

práticas e o que os leva a tomar certas decisões, que os diferenciam, singularizam e 

distinguem uns dos outros. Enquanto estruturas incorporadas socialmente geram, 

unificam e (re)traduzem características intrínsecas e relacionais de uma posição em um 

estilo de vida (SETTON, 2002).  Estes, por sua vez, incidem nos determinantes sociais 

da saúde e definem territórios, onde atores sociais – usuários adscritos, demandam ao 

sistema de saúde, desenvolver ações para intervir na situação de saúde, para resolver 

problemas e atender a necessidades na esfera individual e coletiva. 

 

Ressalta-se que a idéia de diferenciação - de separação, está inculcada na noção de 

espaço, como um conjunto de posições distintas e coexistentes, exteriores umas às 

outras, definidas umas em relação às outras por sua exterioridade mútua e por relações 

de proximidade, de vizinhança ou de distanciamento, bem como por relações de 

hierarquia (BOURDIEU, 1996; CARVALHO, 1987). 

 

Nesse sentido, os territórios se constroem no espaço social, de forma que os agentes ou 

os grupos sociais se distribuam em sua superfície em função de sua posição nas 

estruturas econômica (capital econômico), social (capital social) e cultural (capital 

cultural). Assim, o setor saúde como um agente do espaço também realiza 

diferenciações territoriais, e assume posições particulares para materializar seus projetos 

e intencionalidades, os quais vão definir para mais ou para menos sua capacidade 

(poder) de atuar junto à população.   
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É nessa direção, que o conceito de habitus, enquanto instrumento de análise que efetua a 

mediação entre os condicionamentos sociais exteriores e a subjetividade dos sujeitos, 

pode auxiliar na identificação de identidades sociais, de singularidades territoriais e 

revelar especificidades das práticas, na perspectiva de sua reconstrução ou construção 

de novos habitus. BOURDIEU (1983b:106) assinala em um de seus textos que “... 

habitus é também adaptação... e realiza sem cessar um ajustamento ao mundo que só 

excepcionalmente assume a forma de uma conversão radical”. 

 

Sua incorporação na definição de territórios no campo da saúde é fundamental para a 

efetivação do diálogo entre população usuária, gestores e profissionais de saúde, no 

sentido de pactuarem práticas de vigilância da saúde - promoção, proteção e assistência, 

sob a égide da co-responsabilização para a produção de saúde e para a superação da 

exclusão (diferenças não aceitas) - particularidades de cada um individualmente e como 

parte de um coletivo e de um grupo ou classe social.  

 

É possível afirmar, sob a ótica dos conceitos de habitus e de campo social, que os 

territórios definidos pela AB/ESF, enquanto espaços de produção de saúde podem 

evidenciar desigualdades e iniqüidades sociais existentes na população, decorrentes dos 

processos de produção, apropriação e consumo, configurados em homogeneidades e 

heterogeneidades espaciais, e contribuir para o desenvolvimento de ações que incidam 

sobre os determinantes da saúde.  

 

C. Os Significados da ABS – dimensões da realidade 

 

As explicações aos fenômenos sociais, inclusive aqueles do campo da saúde, são 

elaboradas a partir de diferentes perspectivas ou posições, as quais vão estar referidas a 

percepção de cada ator social que a descrevem, consoante a situação que em que se 

encontra no processo explicativo, em um determinado tempo e lugar. A forma como os 

problemas são definidos vai delimitar o espaço da explicação utilizado por cada ator 

social envolvido na observação de cada fenômeno (fenoestruturas).  

 

De acordo como as posições de onde os fenômenos são percebidos haverá uma potência 

mobilizadora de forças sociais em função de sua eficácia social e em relação a seus 

propósitos – projetos sociais ou técnico-científicos.  Portanto, é no confronto dos 

projetos de cada ator social (conceitos, teorias, métodos e técnicas) na busca por 
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entender, estruturar, explicar e resolver os problemas que se interpõem no cotidiano da 

prática social (jogo social), que se constituem os conflitos e os consensos entre eles. 

 

A depender de como se define o fenômeno, delimita-se o espaço de explicação utilizado 

por cada ator social envolvido na situação. No Quadro 3 estão sistematizadas as 

posições que os atores podem assumir no jogo social ao analisarem problemas de saúde, 

destacando na explicação e ação sobre a realidade, as vantagens e as desvantagens de 

uma posição em relação as outras no plano da produção social.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A cada posição do ator corresponde a uma análise específica: no espaço singular – as 

variações entre indivíduos ou atributos individuais; no espaço particular – as variações 

de perfil de saúde-doença em níveis de grupos populacionais, e, no espaço geral – as 
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necessidades que definem decisões e prioridades ou as características básicas dos 

modelos assistenciais.  

 

Isoladamente, cada posição apresenta vantagens e desvantagens, e indica a importância 

de se analisar os problemas de saúde situando-os na totalidade (espaço geral, particular 

e singular), de modo a subsidiar adequadamente a formulação de políticas públicas nas 

três esferas de gestão (posições dos atores) e as proposições para sua operacionalização 

em territórios-população (CASTELLANOS, 1987; 1996). 

 

Com esta sistematização e a identificação de formações discursivas nos documentos 

analisados, onde se localizaram os elementos definidores dos recortes territoriais da 

ABS/ESF - perfil de saúde-doença-cuidado, modelo de atenção, capacidade do sistema 

de saúde em responder a população, processo de produção e acumulações sociais, 

habitus -, optou-se, na perspectiva interpretativa de análise, por estruturar em quatro 

dimensões analíticas, as categorias e os sentidos do território, aos quais subjazem os 

aspectos  estruturais e contextuais da realidade.   

 

O resultado obtido permitiu elaborar uma Matriz de Análise, que possibilita 

compreender a estruturação dos territórios da ABS/ESF, subsidiada por alguns aportes 

teóricos tratados na tese: 

• Os usos do território, suas múltiplas dimensões e conteúdos estruturais;  

• Os determinantes sociais da saúde - as desigualdades e iniqüidades e os 

contextos de produção da saúde-doença-cuidado; 

• Os modelos de produção social da saúde - promoção e vigilância da saúde, que 

trazem em seus pressupostos estratégias para mudança de práticas; 

• A teoria da ação e do jogo social, que situa o ator social e o poder que disputa no 

centro das relações sociais de produção;  

• O planejamento estratégico-situacional e a ação comunicativa, como 

metodologias para aprender e exercitar a arte de governar – dialogar e pactuar. 

 

Esse conjunto de conteúdos teóricos, associado às acumulações da prática social nos 

territórios (as sanitárias em seu interior) auxiliam o trabalho em saúde, a gestão, os 

tomadores de decisão, os profissionais de saúde e os usuários do sistema, como 

estratégia estruturante para construção da integralidade e o fortalecimento das políticas 

do SUS.  
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As dimensões escolhidas para compor a Matriz de Análise, destacando os sentidos do 

território, incorpora a sistematização do Quadro 3 sobre as posições que o ator social 

pode ocupar para observar e analisar a realidade,  definindo  ‘escalas’ – singular, 

particular e geral, que especificam: a posição do ator,  um sentido referente ao 

conceito de território e a relação que estabelecem com os princípios e diretrizes do SUS 

(as regras).  

 

Entende-se ‘dimensão de análise’ como expressão material e imaterial de um 

determinado conjunto de elementos ou recorte da realidade onde o ator social se situa 

diante de uma problemática ou um fenômeno de saúde. Na Matriz de Análise significam 

um conjunto de recursos – da política, do sistema, das práticas e do cuidado em saúde, 

que conformam o modelo territorial da política de Atenção Básica. Portanto, definem 

campos de ação da ABS/ESF, os desenhos territoriais e as formas de implementar a 

política nesses espaços. A escolha das dimensões tomou como base o Termo de 

Referência do PROESF (2004)61 onde estas estão descritas na metodologia do Projeto.  

 

Foram consultados os estudos Linha Base desse Programa62 desenvolvidos em 

municípios com mais de 100.000 habitantes, no sentido de apreender como foram 

trabalhadas e analisadas as dimensões propostas pelo MS nos grupos de pesquisa que 

realizaram os estudos nos 187 municípios brasileiros, de modo a subsidiar a composição 

das dimensões de análise da Matriz Interpretativa proposta. 

 

A dimensão Político-Insitucional: caracteriza a política e o arranjo institucional da 

ABS/ESF junto à gestão municipal articulados ao âmbito federal e estadual. Engloba os 

elementos conceituais proposta por MATUS (1993, 1997), contidos em seu triângulo de 

governo: o projeto de governo - relativo ao conjunto de propostas que caracterizam a 

perspectiva de ação, do ator em questão; a da capacidade de governo, relativa às 

ferramentas teórico-metodológicas que o ator social dispõe para implementar seu 

                                                           
61

 O Projeto de Expansão e Consolidação da Saúde da Família – PROESF – é uma iniciativa do MS, via 
empréstimo celebrado com o BIRD, com o objetivo de apoiar, por meio da transferência de recursos 
financeiros fundo-a-fundo, a expansão da cobertura, consolidação e qualificação da ESF, nos 
municípios brasileiros com população acima de 100 mil habitantes.  A análise da evolução da 
cobertura da ESF, no grupo de 187 municípios participantes da Fase 1 demonstrou um aumento de 
43% no número de ESF implantadas de dezembro/03 a junho/07, com extensão da cobertura média 
de 25,7% para 34,4% nesse período. http://dab.saude.gov.br/dab/proesf/proesf1.php  

62
 Participamos como pesquisadora desse estudo linha base do PROESF, junto ao Núcleo de Estudos em 

Saúde Coletiva da UFRN, no período 2004-2006, onde se avaliou 13 municípios do Nordeste. Com 
isso foi possível nos aproximarmos da metodologia, e adaptar alguns de seus elementos descritivos 
das dimensões trabalhadas  no projete a essa Tese. 
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projeto; e a governabilidade, como o grau de controle que o ator pode ter sobre as 

variáveis e os recursos mais fundamentais para realizar seu projeto.  

 

Indica as possibilidades do espaço de gestão do sistema de saúde, nos quais as ações dos 

agentes são na escala do geral, voltadas para intervir sobre os determinantes estruturais 

da saúde através de políticas locais e setoriais integradas (CAMARGO Jr. et al, 2008). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A dimensão da organização da atenção significa a institucionalização da ABS/ESF 

como prioridade do sistema, primeiro nível de atenção e sua capacidade de articular o 

território em torno das ações a serem desenvolvidas, na escala do particular.  

Responde ao conhecimento e a integração das equipes de saúde com a comunidade, a 

territorialização de informações (sócio-sanitárias, econômica, políticas, cultural) e aos 

fluxos no acesso dos usuários aos serviços, como estratégia de comunicação e pactuação 

do processo de trabalho no território, assegurando serviços de qualidade e 

sustentabilidade local.  

 

Refere-se ao lugar da produção social da saúde, do desenvolvimento de habilidades 

pessoais, da comunicação, do aprendizado e da participação social. Aqui as ações dos 

agentes se materializam na emancipação dos sujeitos e na melhoria da qualidade de 

vida, com impactos positivos sobre os determinantes sociais da saúde. 
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A dimensão das práticas em Saúde volta-se para os conteúdos do cotidiano, na escala 

do singular – o  (re)conhecer a população em seu espaço de vida, conhecer e situar os 

problemas e as necessidades de saúde – territorialização. Exercitar a autonomia da 

equipe e dos usuários na gerência responsável local, as tensões, os conflitos os habitus. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A dimensão do cuidado integral encontra-se na escala do singular, e estabelece 

interconexão com o geral e o particular. Materializa o exercício da intersetorialidade e 

das parcerias, da integração dos sistemas locais de ABS/ESF com a vigilância da saúde 

e os serviços de maior complexidade dentro da proposta da regionalização. A 

humanização no desenvolvimento do trabalho na unidade de saúde e no território junto 

à comunidade. O compartilhamento da gestão com a as organizações da comunidade de 
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modo a assegurar condições de trabalho adequadas e permitir o monitoramento e 

avaliação das ações. É também o espaço de diálogo da equipe, do fortalecimento de 

capacidades de liderança, de realizar a gestão colegiada da unidade, da alternância do 

poder. De interagir com as redes e criar outras estratégias de territorialização 

fortalecendo o poder local – da comunidade, da equipe, da produção social de saúde. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Matriz Interpretativa se configura como um sistema aberto, em permanente 

interação/construção. Integra elementos do sistema de saúde à rede de atenção à saúde, 

por meio da pactuação de responsabilidade sanitária entre os 03 entes federados em suas 

esferas de competência, traduzidas nas dimensões de análise. As escalas e os sentidos, 

arranjados em ‘colméia’, se interpenetram e significam os territórios da ABS/ESF por 

sua articulação com os princípios e diretrizes dos SUS. Estes por sua vez, abrigam 

territorialidades, significando múltiplos poderes, que se materializam no processo de 

territorialização das práticas sanitárias.  Revela no imbricamento de objetos e ações 

(geoestruturas e fenoestruturas), os determinantes sociais da saúde e as singularidades 

dos contextos de vida (campos social e de prática e habitus) definidores de lugares e 

identidades territoriais - elementos centrais para a formulação de políticas de saúde e de 

consolidação do SUS. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Portanto, a Matriz é a síntese de todo o percurso realizado durante a investigação que 

conduziu esta tese. Representa, com já explicado, os múltiplos sentidos e significados 

interpretados nas enunciações do discurso do gestor federal utilizando diferentes 

recursos da Análise de Discurso, apoiados em concepções teóricas de diversas 

disciplinas e em textos e livros de autores do campo da saúde coletiva e da geografia 

que se debruçam sobre a ABS/ESF, políticas de saúde e de aspectos relevantes sobre o 

território, o espaço, o lugar. 

 

Sua estrutura analítica foi idealizada como um sistema complexo hierárquico e 

adaptativo63, descrito como aquele onde se pode decompor quase que todas as suas 

partes. “Cada objeto de estudo abordado como totalidade, é na realidade, um 

subsistema de outros sistemas maiores, no seio dos quais interage com outros 

subsistemas de seu mesmo nível; por sua vez o objeto de estudo é estruturado 

internamente por subsistemas de nível inferior de complexidade, que interagem entre 

si” (CASTELLANOS, 1997:40).  

 

A abordagem dos sistemas complexos auxilia sobremaneira na compreensão dos 

problemas de saúde, no entendimento dos níveis determinação do processo saúde-

doença-cuidado, contribuindo na escolha de intervenções mais efetivas sobre eles.  

 

 “(...) sistemas complexos adaptativos, são aqueles que podem obter 
informações a respeito do meio a partir de sua própria interação com 
ele, identificar regularidades nessa informação, condensar estas 
regularidades em uma espécie de esquema ou modelo e atuar, 
tomando por base este esquema, ajustando-o periodicamente na 
medida em que este diminua sua capacidade preditiva sobre os 
fenômenos” (Gel-Mann, 1995 apud Castellanos, 1997:46). 

  

Surge daí a idéia do arranjo gráfico explicativo dos sentidos do território, como signo 

capaz de traduzir a materialidade de seus conteúdos – sempre em movimento e 

transformação, em seus aspectos objetivos e subjetivos. Enseja-se que, no momento de 

visualização interpretativa, o leitor depreenda de imediato os significados que lhe estão 

sendo aludidos e quais dimensões os operacionaliza ,articulando-as com os princípios e 

diretrizes do SUS.  

 

Foi necessário agregar mais dois outros elementos ao desenho lógico, os quais são 

centrais para a PNAB e para a estruturação dos territórios da ESF: o sistema de saúde 
                                                           
63

 Ver: Simon, H. Science of Artificial. 2nd edition. Boston: Masschusetts Institute if Tecnology, 1981. 
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(SUS), com as regras básicas - princípios, diretrizes e normas (genoestruturas), e a rede 

de serviços de saúde - capital social, com a capacidade de gerar fluxos de produção  - 

fatos políticos, econômicos, sociais, culturais, comunicacionais (fenoestruturas).  Dessa 

forma, o sistema e a rede de serviços possibilitam unir, na análise da categoria território, 

elementos das ciências políticas com os das ciências sociais.  Nessa perspectiva 

agregam duas noções – o território como um híbrido e o território em rede.  

 

Como ‘um híbrido’ sustenta-se na reflexão de SANTOS (1996:81) sobre o espaço 

geográfico onde afirma de que não se pode separar ‘o poder político’ representativo dos 

sujeitos do ‘poder científico’ representativo das coisas/idéias.  Ou seja, o território como 

sinônimo de espaço geográfico realiza essa hibridação contida na noção Miltoniana de 

‘forma-conteúdo’: “une processo e resultado, a função à forma, o passado e o futuro, o 

objeto ao sujeito, o natural e o social (p.81)”. Como território-rede, sob a idéia do 

”acontecer solidário”, de interconexão, de vinculação, de abertura – rompe com a 

dicotomia entre intrínseco e extrínseco e de justaposição da rede sobre o território 

(HAESBAERT, 2007:288). 

 

SANTOS (1996:222) aludindo aos híbridos, conclui que o seu papel é justamente o de 

unir as quatros “regiões” criadas como sendo diferentes: o natural e o social, o global e 

o local, de modo a evitar que “os recursos conceituais se acumulem nos quatro 

extremos” (LATOUR, 1991:167).   

 

Assim, a interpretação da articulação sistema e rede de serviços de saúde, sob a égide da 

responsabilidade sanitária e da cooperação solidária, assumidas entre os três entes 

federados, viabiliza a integração dos diferentes níveis de atenção e cuidado – sujeitos, 

práticas, estruturas, processos -, por meio da territorialização de informações, como 

ferramenta de trabalho que identifica, atores sociais, contextos e territorialidades  para 

singularizar o cuidado diante  das  diferenças nas necessidades de saúde entre os 

indivíduos e os grupos sociais que usam o território. 

 

Todos os elementos que significam ‘o território’ na Matriz de Análise encontram-se em 

sinergia, articulam “pontos que se agregam sem descontinuidade” (as horizontalidades 

– relações com o lugar) e “pontos separados uns dos outros” (as verticalidade – 

relações de interdependência econômica e política” de modo a assegurar o 

funcionamento local e global da política e do sistema de saúde (SANTOS, 1996:225) . 
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D. Territórios da ABS – múltiplos, singulares ou inexistente? 

 

Mencionou-se no início desta tese, que ao se realizar uma análise de discurso, agrega-se 

também a subjetividade e a intencionalidade de quem interpreta: o lugar que ocupa 

diante do objeto estudado no momento da interpretação. Sendo assim, tem-se a clareza 

da envergadura do tema, sua magnitude, diante do conjunto de teorias, documentos e 

situações históricas que tiveram de ser acionados para construir os nexos lógicos para 

situar o objeto de estudo nos marcos a serem alcançados.  

 

O esforço de isenção feito pela pesquisadora durante a investigação, para não deixar que 

sua inserção no SUS, por mais de 20 anos, trabalhando com a abordagem do território e 

da territorialização, tanto nos serviços de saúde quanto na academia, foi fundamental 

para identificar os silêncios e as lacunas na fala oficial sobre o tema, mas não o 

suficiente, para eximi-la de acionar suas vivências nos momentos de interpretação e de 

análise. 

 

Diante do exposto, assume-se nessas linhas finais deste ensaio, as possibilidades e as 

limitações epistemológicas impostas a pesquisa, diante da incapacidade humana de 

abarcar, em um único movimento-momento, todas as lacunas de conhecimento 

necessárias de serem preenchidas em reflexão singular sobre objetos dinâmicos, 

multifacetados e polifônicos como o ‘território’ e a ‘saúde’, ambos simultaneamente 

tratados, ora como campo ora como evento, situados no interior de uma política pública 

recente. 

 

Essa (in)completude exige retornar a algumas das indagações iniciais que motivaram o 

processo investigativo, de modo a verificar sua capacidade de resposta as questões 

colocadas pelo estudo. Tem-se a clareza que algumas delas foram respondidas a partir 

das evidências encontradas. Outras continuam e continuarão em aberto a cada tema e 

situação estudados, em função dos contextos, dos atores e do jogo social que os 

interpela, suscitando novos questionamentos e outros desenhos investigativos para 

respondê-los.  

 

Ficou evidente, no discurso do gestor federal a importância dada à definição de recortes 

territoriais para organização do SUS, e em particular da Atenção Básica e da Estratégia 

Saúde da Família, em função de algumas  necessidades: 
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• Conhecer e identificar os determinantes sociais da saúde, de modo a se intervir 

de forma mais eficaz e efetiva sobre os problemas de saúde; 

•  Orientar a organização e o desenvolvimento das práticas de saúde das equipes 

da ESF com, base nos contextos locais; 

• Potencializar o processo de trabalho no diálogo junto à população, para 

fortalecer a equipe de saúde e a comunidade na perspectiva de produção social 

da saúde, e, 

• Realizar a territorialização como estratégia de aproximação das equipes da ESF 

com a comunidade e de estímulo a participação e ao controle social. 

 

Se o discurso enfatiza esses aspectos que reforçam o papel do território, por outro, os 

silêncios sobre a concepção que suporta essas asserções destituíram esses espaços de 

produção social da saúde de seu potencial relacional (conflitivo-interativo), o qual 

possibilita a transformação de uma prática prescritiva e um pensar instrumental, em 

práticas comunicativas, reflexivas e intencionais. 

 

O conceito de ‘território’ que subjaz aos discursos da ABS/ESF, está bastante referido a 

noção de área física – demarcação de limites, jurisdição. Porém, há aberturas para 

concepções mais apropriadas que o considera como espaço de relações, de interações, 

de cooperação e de construção de identidades.   

 

Resta-nos construir essa factibilidade, ouvir os atores que produzem esses territórios no 

cotidiano - profissionais da ESF, população e gestores - saber qual o significado  do 

território para a vida e o trabalho; seu poder explicativo na produção da saúde-doença-

cuidado e as possibilidades que oferece para produzir melhores condições de vida e 

saúde.  

 

Nesse sentido, não foi possível responder, apenas pelo discurso do gestor federal se os 

conteúdos do território (político, social, econômico e cultural) são acionados nos 

processos de descentralização/municipalização e regionalização dos serviços e das 

ações de saúde, dado que são outros atores que realizam o trabalho nesses espaço os 

mais apropriados para fazê-lo.   

 

No entanto, há evidências de que no jogo social e político em que se desenvolvem essas 

diretrizes e se definem esses territórios, seus conteúdos são postos na arena de 
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negociação e pactuação limitada aos atores sociais do Estado. Há um hiato cognitivo e 

técnico-político entre o discurso e a prática, e entre os atores que produzem os 

territórios do SUS e da Atenção Básica à Saúde. 

 

Da mesma forma, não se obteve evidências sobre a capacidade do processo de 

territorialização em efetuar mudanças na gestão e no modelo assistencial, pelos mesmos 

motivos citados acima.  Embora em alguns textos e artigos científicos consultados, seus 

autores – legítimos representantes do campo da saúde coletiva -, afirmem a importância 

da utilização dessa metodologia para efetivar essas mudanças. 

 

Conclui-se que os Territórios da ABS/ESF proferidos no discurso do gestor federal são 

ao mesmo tempo múltiplos - por suas diferentes propostas de configuração e pela 

diversidade de atores, lugares e processos. Por essa razão, se tornam singulares na 

produção social da saúde-doença-cuidado exigindo um olhar específico e situado para 

responder às necessidades e aos problemas de indivíduos e grupos sociais. São também 

inexistentes por não se constituírem ainda, do ponto de vista conceitual e operacional, 

com a força que o conceito imprime para a sua materialização no campo da saúde.    

 

Como contribuição a novos estudos, sugere-se incluir no desenho dos elementos 

constituintes do poder do ator social (força) proposto por Matus (1996, 2005) um novo 

componente – ‘vetor de identidade’, que traz a dimensão do território usado como 

possibilidade de inserção da dimensão coletiva do ator em situação. 
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